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PARECER Nº 905, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 511, DE 2020

De autoria do Nobre Deputado Frederico d’Avila, o Projeto de Lei pretende alterar a redação do artigo 16 da Lei 10.705/2000 que “dispõe sobre a instituição do imposto sobre transmissão ‘causa mortis’ e doação de quaisquer bens ou direitos - ITCMD”.
Em pauta nos termos regimentais, por cinco Sessões Ordinárias, nos dias correspondentes entre 10/08/2020 a 17/08/2020, não recebeu emendas ou substitutivos.
Distribuído a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não recebeu parecer.
Posteriormente, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para apreciação do projeto em epígrafe.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto na qualidade de relator designado.
I - DO PROJETO
A presente proposição objetiva a redução da alíquota aplicada sobre a base de cálculo do imposto ITCMD, prevista no artigo 16 da Lei 10.705 de 2020, reduzindo a alíquota para 0,5% (cinco décimos por cento) nas transmissões por doação e 1% (um por cento) nas transmissões “causa mortis”. A justificativa para que referida alteração prospere ampara-se necessidade alívio da carga tributária neste momento de crise econômica em função da pandemia.
Acrescenta-se que a exacerbação da carga tributária do ITCMD incidente sobre a transmissão do patrimônio, sobretudo após a pandemia, é injustificável e que diversos estudos apontam que impostos menores atraem mais investidores, aumentam a arrecadação, aceleram a produtividade, as exportações e aumenta o consumo.
Frisou-se que o imposto, na forma que atualmente se apresenta, com alíquota de 4% incidente sobre a base de cálculo descrita no artigo 9º e seus incisos da Lei 10.705/2020 vai diminuir consideravelmente, de agora em diante, os ganhos de quem já está com a capacidade contributiva esgotada e acabar agravando a sua situação.
O autor do Projeto de Lei aduziu que os países desenvolvidos, diante da possibilidade de recessão econômica, promovem a redução da carga tributária. Isso porque o aumento de impostos ou mesmo a manutenção dos mesmos índices diminuem a arrecadação do Estado, prejudicando sobremaneira a economia.
Por derradeiro, apontou o nobre Deputado que, observados os ditames da Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como a Lei de Responsabilidade Fiscal, a pretendida redução da alíquota encontrará compensação no aumento do recolhimento do imposto devido.
II - CONCLUSÃO E VOTO
Considerando o mérito da propositura, sua natureza legislativa e iniciativa, em consonância com os ditames dos artigos 19, 21, inciso III da Constituição Estadual, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 511 de 2020.
a) Dirceu Dalben – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Gilmaci Santos - Presidente
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